
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.429.300 - SC (2014/0005592-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : GERMANO EMÍLIO PURNHAGEN 
ADVOGADO : ESTEVÃO RUCHINSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. ADMINISTRATIVO. SÚMULA N. 
283/STF. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. INAPLICABILIDADE DO ÓBICE SUMULAR. 
DEVIDA IMPUGNAÇÃO DAS RAZÕES DO ACÓRDÃO. ITR. 
ISENÇÃO. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
AVERBAÇÃO NA MATRÍCULA DO IMÓVEL. 
DESNECESSIDADE. ÁREA DE RESERVA LEGAL. AUMENTO 
VOLUNTÁRIO. POSSIBILIDADE. AVERBAÇÃO PARA FINS DE 
GOZO DA ISENÇÃO. NECESSIDADE. PRECEDENTES.

1. A alegação da agravante quanto à inviabilidade de 
conhecimento do apelo nobre em decorrência de incidência da Súmula n. 
283/STF reveste-se de inovação recursal, porquanto, em nenhum 
momento, foi suscitada nas contrarrazões do recurso especial, 
configurando manobra amplamente rechaçada pela jurisprudência desta 
Corte, pois implica reconhecimento da preclusão consumativa.

2. Ademais, inaplicável o óbice apontado. Primeiro, 
porque "o exame de mérito do apelo nobre já traduz o entendimento 
de que foram atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua 
admissibilidade, inexistindo necessidade de pronunciamento explícito 
a esse respeito" (EDcl no REsp 705.148/PR, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 
12/04/2011). Segundo porque o recurso tratou de impugnar todos os 
fundamentos do acórdão, deixando claro a tese recursal no sentido de 
que a isenção de ITR depende de averbação da Área de Preservação 
Permanente e Área de Reserva Legal no registro de imóvel, bem como 
suscitou a inviabilidade de aumentar a Área de Reserva Legal por ato 
voluntário do contribuinte.

3. A Área de Preservação Permanente não necessita estar 
averbada no registro do imóvel para gozar da isenção do ITR, exigência 
esta obrigatória apenas para a Área de Reserva Legal, inclusive aquela 
majorada por ato espontâneo do proprietário do imóvel rural.

4. O § 7º do art. 10 da Lei n. 9.393/96 (incluído pela MP 
2.166/2001) apenas legitima ao contribuinte a declaração, sponte sua, do 
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que entende devido a título de ITR, sem revogar as exigências prevista no 
art. 16 c/c o art. 44 da Lei n. 4.771/1965, que impõem a averbação da 
Reserva Legal à margem da matrícula do imóvel, cuja ausência inviabiliza 
o gozo do benefício fiscal e, consequentemente, a glosa do valor 
declarado.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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 AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.429.300 - SC (2014/0005592-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : GERMANO EMÍLIO PURNHAGEN 
ADVOGADO : ESTEVÃO RUCHINSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por GERMANO EMÍLIO 
PURNHAGEN contra decisão monocrática que apreciou recurso especial interposto 
com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região assim ementada:

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO TERRITORIAL RURAL (ITR). 
RESERVA LEGAL VOLUNTÁRIA. POSSIBILIDADE. ISENÇÃO.

1. A averbação das áreas de preservação permanente e de 
reserva legal nas matrículas de imóveis rurais é ato meramente 
declaratório, não sendo sua ausência empecilho ao gozo da isenção 
de itr prevista na Lei Lei nº 4.771/65.

3. A legislação ambiental, já em 1999, permitia, por ato 
privado e voluntário, aumentar-se a área de reserva legal, com 
conseqüente isenção para fins tributários (ITR).

4. A própria interpretação literal dos dispositivos do Código 
Florestal (tanto na redação original quanto nas posteriores 
alterações) revela o contínuo uso do termo 'mínimo' para delimitar o 
percentual aplicável (20% no caso dos autos). Assim, logicamente, 
tal percentual mínimo poderia ser aumentado por iniciativa do 
legislador, é claro, mas também por iniciativa do próprio 
proprietário, pois imperativa a interpretação dos princípios 
constitucionais protetivos do meio ambiente, isto é, o ordenamento 
jurídico e o próprio estado brasileiro estimulam o aumento da 
reserva legal pelo próprio particular ou a utilização de outro instituto 
jurídico que produza efeitos semelhantes. Assim, do aumento 
voluntário do percentual da reserva legal deve decorrer um benéfico 
efeito tributário.

5. A base de cálculo do ITR, consoante o art. 153, VI, da CF/88 
deve considerar o conceito de propriedade previsto no Código Civil 
(uso, gozo e fruição) condicionado aos princípios ambientais 
explícitos ou implícitos no texto constitucional. Ou seja, a revelação 
de riqueza para fins de apuração do ITR é a propriedade de imóvel 
rural consoante sua função ambiental. Quanto maior a 
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 proteção/preservação/uso sustentável das florestas e recursos 
naturais, menor deve ser a tributação. Entendimento consagrado 
como vetor da recente legislação ambiental sobre o tema: Servidão 
Florestal (e Cota de Reserva Florestal) e Reserva Particular do 
Patrimônio Natural.

6. A área de servidão florestal passou a ser considerada como 
isenta (assim como a área de preservação permanente e a área de 
reserva legal) para fins de ITR, consoante alteração da MP 
2.166-67/2001, que também instituiu a Cota de Reserva Florestal - 
CRF, que é título representativo de vegetação nativa sob regime de 
servidão florestal, de Reserva Particular do Patrimônio Natural ou 
reserva legal instituída voluntariamente sobre a vegetação que 
exceder os percentuais estabelecidos no art. 16 do Código Florestal. 
Pela leitura do texto legal, verifica-se que o proprietário, 
pretendendo instituir servidão florestal, renuncia, em caráter 
permanente ou temporário, a direitos que tenha para exploração de 
vegetação nativa, em área, no mínimo idêntica à estabelecida para a 
Reserva Legal, devendo averba-la no registro de imóveis da situação 
do mesmo. Tendo renunciado ao direito que teria, em favor do meio 
ambiente, ainda que de maneira temporária, recebe este um título, 
conforme previsto no art.44-B, inserido no Código Florestal, que 
pode ser negociado, transferido a terceiros, que, por sua vez, 
adquirirão o direito a existência e a conservação da vegetação 
objeto do mesmo.

7. As Reservas Particulares do Patrimônio Natural - RPPNs, 
que foram instituídas pela Lei 9.985, de 18 de julho de 2000, e fazem 
parte do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
- SNUC. Têm como objetivo preservar áreas de importância 
ecológica ou paisagística. São criadas por iniciativa do proprietário, 
que solicita ao órgão ambiental o reconhecimento de parte ou do 
total do seu imóvel como RPPN. A RPPN é perpétua e também deve 
ser averbada no cartório, à margem do registro do imóvel. Diferente 
da Reserva Legal, onde pode ser feito uso sustentável dos recursos 
naturais, inclusive de recursos madeireiros, na RPPN só podem ser 
desenvolvidas atividades de pesquisa científica, ecoturismo, 
recreação e educação ambiental. A área transformada em RPPN 
torna-se isenta do Imposto Territorial Rural (ITR) e o proprietário 
pode solicitar auxílio do poder público para elaborar um plano de 
manejo, proteção e gestão da área.

8. Precedente desta Turma."

A decisão agravada conheceu em parte do recurso especial da Fazenda 
Pública e deu-lhe provimento, nos termos da seguinte ementa (fls. 467/474, e-STJ):
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 "PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. ITR. ISENÇÃO. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. AVERBAÇÃO NA MATRÍCULA DO IMÓVEL. 
DESNECESSIDADE. ÁREA DE RESERVA LEGAL. AUMENTO 
VOLUNTÁRIO. POSSIBILIDADE. AVERBAÇÃO PARA FINS DE 
GOZO DA ISENÇÃO. NECESSIDADE. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E PROVIDO."

Nas razões do regimental, a agravante aduz, em preliminar, que o recurso 
especial não poderia ter sido conhecido em decorrência da incidência da Súmula n. 
283/STF, uma vez que não impugnou fundamento autônomo suficiente à manutenção do 
acórdão. No mérito, aduz que, "considerando que a legislação posterior (MP 
2.166/2001), é mais benéfica ao contribuinte, dispensando-o de comprovação 
prévia das áreas declaradas em sua DITR, da apresentação e/ou requisição do 
ADA para fins do benefício fiscal, como também de prévia averbação da área na 
respectiva matrícula, incide na espécie o princípio da retroatividade benigna da 
referida norma, em detrimento da alteração introduzida anteriormente pela Lei nº 
10.165/2000" (fls. 484/485, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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 AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.429.300 - SC (2014/0005592-9)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. ADMINISTRATIVO. SÚMULA N. 
283/STF. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. INAPLICABILIDADE DO ÓBICE SUMULAR. 
DEVIDA IMPUGNAÇÃO DAS RAZÕES DO ACÓRDÃO. ITR. 
ISENÇÃO. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
AVERBAÇÃO NA MATRÍCULA DO IMÓVEL. 
DESNECESSIDADE. ÁREA DE RESERVA LEGAL. AUMENTO 
VOLUNTÁRIO. POSSIBILIDADE. AVERBAÇÃO PARA FINS DE 
GOZO DA ISENÇÃO. NECESSIDADE. PRECEDENTES.

1. A alegação da agravante quanto à inviabilidade de 
conhecimento do apelo nobre em decorrência de incidência da Súmula n. 
283/STF reveste-se de inovação recursal, porquanto, em nenhum 
momento, foi suscitada nas contrarrazões do recurso especial, 
configurando manobra amplamente rechaçada pela jurisprudência desta 
Corte, pois implica reconhecimento da preclusão consumativa.

2. Ademais, inaplicável o óbice apontado. Primeiro, 
porque "o exame de mérito do apelo nobre já traduz o entendimento 
de que foram atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua 
admissibilidade, inexistindo necessidade de pronunciamento explícito 
a esse respeito" (EDcl no REsp 705.148/PR, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 
12/04/2011). Segundo porque o recurso tratou de impugnar todos os 
fundamentos do acórdão, deixando claro a tese recursal no sentido de 
que a isenção de ITR depende de averbação da Área de Preservação 
Permanente e Área de Reserva Legal no registro de imóvel, bem como 
suscitou a inviabilidade de aumentar a Área de Reserva Legal por ato 
voluntário do contribuinte.

3. A Área de Preservação Permanente não necessita estar 
averbada no registro do imóvel para gozar da isenção do ITR, exigência 
esta obrigatória apenas para a Área de Reserva Legal, inclusive aquela 
majorada por ato espontâneo do proprietário do imóvel rural.

4. O § 7º do art. 10 da Lei n. 9.393/96 (incluído pela MP 
2.166/2001) apenas legitima ao contribuinte a declaração, sponte sua, do 
que entende devido a título de ITR, sem revogar as exigências prevista no 
art. 16 c/c o art. 44 da Lei n. 4.771/1965, que impõem a averbação da 
Reserva Legal à margem da matrícula do imóvel, cuja ausência inviabiliza 
o gozo do benefício fiscal e, consequentemente, a glosa do valor 
declarado.
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Agravo regimental improvido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

De início, é preciso destacar que a alegação da agravante quanto à 
inviabilidade de conhecimento do apelo nobre em decorrência de incidência da Súmula 
n. 283/STF reveste-se de inovação recursal, porquanto, em nenhum momento, foi 
suscitada nas contrarrazões do recurso especial, configurando manobra amplamente 
rechaçada pela jurisprudência desta Corte, pois implica reconhecimento da preclusão 
consumativa.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO NO RECURSO 
ESPECIAL. INÉPCIA. SÚMULA 182 DO STJ. DESERÇÃO DE 
RECURSO ESPECIAL E INTEMPESTIVIDADE DE EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO OPOSTOS NA ORIGEM. INOVAÇÃO 
RECURSAL. MATÉRIAS NÃO APONTADAS EM 
CONTRARRAZÕES. PRECLUSÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO."

(AgRg no AgRg no AREsp 11.304/SP, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
17/12/2013, DJe 04/02/2014.)

"1. A ausência da alegação de violação do artigo 485 do CPC 
e da possível vedação imposta pela Súmula 7/STJ no bojo das 
contrarrazões do recurso especial implica no reconhecimento da 
preclusão consumativa."

(AgRg no AgRg no Ag 980.658/RS, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
16/09/2010, DJe 04/10/2010.)

"3. O pedido de aplicação das Súmulas 126/STJ e 283/STF 
configura questão nova, tendo em vista que não foi suscitada no 
momento processual oportuno, que é o das contra-razões ao recurso 
especial. Ocorrência de preclusão da matéria."

(AgRg no REsp 638.734/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/09/2004, DJ 25/10/2004, p. 252.)
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"I - A argüição acerca da ausência de prequestionamento, da 
incidência da Súmula 283/STF e da juntada extemporânea dos 
documentos comprobatórios do direito, deveria ter sido formulada 
nas contra-razões, sendo descabido fazê-la, após o julgamento do 
recurso, pela via dos embargos de declaração."

(EDcl no REsp 268.249/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/11/2003, DJ 01/12/2003, p. 388.)

Ademais, sem fundamento tal alegação.

Primeiro, porque "o exame de mérito do apelo nobre já traduz o 
entendimento de que foram atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua 
admissibilidade, inexistindo necessidade de pronunciamento explícito a esse 
respeito" (EDcl no REsp 705.148/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 12/04/2011.).

Segundo, porque, ao contrário do que suscita a agravante, a Súmula n. 
283/STF também é inaplicável à espécie, pois o recurso tratou de impugnar 
adequadamente os fundamentos do acórdão, deixando claro a tese recursal no sentido 
de que a isenção de ITR depende de averbação da Área de Preservação Permanente e 
Área de Reserva Legal no registro de imóvel, bem como suscitou a inviabilidade de 
aumentar a Área de Reserva Legal por ato voluntário do contribuinte.

E, diante do contexto recursal, a decisão agravada estabeleceu que a 
Área de Preservação Permanente não necessita estar averbada no registro do imóvel 
para gozar da isenção do ITR, exigência esta obrigatória apenas para a Área de Reserva 
Legal, inclusive aquela majorada por ato espontâneo do proprietário do imóvel rural. In 
verbis:

"A prescindibilidade de averbação da Área de Preservação 
Permanente na matrícula do imóvel para fins de isenção do ITR 
bem como a possibilidade de ampliação voluntária da Reserva 
Legal estão em consonância com a jurisprudência do STJ.

Neste sentido:
'1.  A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção 

desta Corte firmou-se no sentido de que 'o Imposto Territorial 
Rural - ITR é tributo sujeito a lançamento por homologação que, 
nos termos da Lei 9.393/1996, permite a exclusão da sua base de 
cálculo de área de preservação permanente, sem necessidade de 
Ato Declaratório Ambiental do IBAMA' (REsp 665.123/PR, 
Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 5.2.2007). No 
mesmo sentido: REsp 1.112.283/PB, Rel. Ministro  Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 1/6/2009; REsp 812.104/AL, Rel. 
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 Min.  Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 10/12/2007 e REsp 
587.429/AL, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 2/8/2004.'

(AgRg no REsp 1.395.393/MG, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2015, 
DJe 31/03/2015.)

'3. A Segunda Turma/STJ, ao apreciar o REsp 
1.158.999/SC (Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 17.8.2010), em 
feito quase idêntico – distinto apenas o exercício relativo ao 
ITR –, firmou entendimento no sentido de que 'o ITR possui 
função extrafiscal de proteção ao meio ambiente, razão pela 
qual a legislação pertinente prevê, no art. 10, II, a da Lei 
9.393/96, a possibilidade de dedução da base de cálculo do 
imposto o percentual relativo à reserva legal, conceituada 
como a área localizada no interior de uma propriedade ou 
posse rural, excetuada a de preservação permanente, 
necessária ao uso sustentável dos recursos naturais, à 
conservação e reabilitação dos processos ecológicos, à 
conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção de fauna 
e flora nativas', sendo que 'é possível aumentar o limite mínimo 
de reserva legal imposto pela legislação, por ato voluntário, 
após confirmação da destinação da área ao fim ambiental por 
órgão estadual competente e atendidos os demais requisitos 
legais'.'

(REsp 1.220.746/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 
04/03/2011.)

'2. O ITR possui função extrafiscal de proteção ao meio 
ambiente, razão pela qual a legislação pertinente prevê, no art. 
10, II, a da Lei 9.393/96, a possibilidade de dedução da base de 
cálculo do imposto o percentual relativo à reserva legal, 
conceituada como a área localizada no interior de uma 
propriedade ou posse rural, excetuada a de preservação 
permanente, necessária ao uso sustentável dos recursos 
naturais, à conservação e reabilitação dos processos 
ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e 
proteção de fauna e flora nativas.

3. É possível aumentar o limite mínimo de reserva legal 
imposto pela legislação, por ato voluntário, após confirmação 
da destinação da área ao fim ambiental por órgão estadual 
competente e atendidos os demais requisitos legais.'

(REsp 1.158.999/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/08/2010, DJe 17/08/2010.)
Contudo, para o gozo do benefício fiscal sobre a Área de 

Reserva Legal, imprescindível a averbação da referida área na 
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 matrícula do imóvel. A propósito:
'1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que 'é 

desnecessário apresentar o Ato Declaratório Ambiental - ADA 
para que se reconheça o direito à isenção do ITR, mormente 
quando essa exigência estava prevista apenas em instrução 
normativa da Receita Federal (IN SRF 67/97)' (AgRg no REsp 
1.310.972/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 5/6/2012, DJe 15/6/2012).

2. Quando se trata de 'área de reserva legal', as Turmas 
da Primeira Seção firmaram entendimento no sentido de que é 
imprescindível a averbação da referida área na matrícula do 
imóvel para o gozo do benefício isencional vinculado ao ITR.'

(AgRg nos EDcl no AREsp 510.529/PR, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/09/2014, DJe 06/10/2014.)

'1. É pacífico nesta Corte o entendimento segundo o qual 
é inexigível, para as áreas de preservação permanente, a 
apresentação do Ato Declaratório Ambiental com vistas à 
isenção do ITR. Por outro lado, quando de trata de área de 
reserva legal, é imprescindível a sua averbação no respectivo 
registro imobiliário.'

(EDcl no AgRg no REsp 1.315.220/MG, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/04/2014, DJe 08/05/2014.)

'2. A Primeira Seção firmou entendimento no sentido de 
que, em se tratando da 'área de reserva legal', é imprescindível 
a averbação da referida área na matrícula do imóvel para o 
gozo do benefício da isenção vinculado ao ITR. EREsp 
1027051/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Seção, julgado em 28/08/2013, DJe 21/10/2013.

3. No mesmo sentido: REsp 1.027.051/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Rel. p/ Acórdão Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 07/04/2011, DJe 
17/05/2011; AgRg no REsp 1310871/PR, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 4.9.2012, DJe 
14.9.2012; REsp 1125632/PR, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 20.8.2009, DJe 
31.8.2009.

4. As áreas de preservação permanente não sofrem a 
obrigatoriedade do mencionada registro.'

(AgRg no REsp 1.381.393/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 
04/08/2014.)

'1. Quando do julgamento do EREsp 1027051/SC (Rel. 
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 Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 21.10.2013), 
restou pacificado que, 'diferentemente do que ocorre com as 
áreas de preservação permanente, as quais são instituídas por 
disposição legal, a caracterização da área de reserva legal 
exige seu prévio registro junto ao Poder Público'.

2. Dessa forma, quanto à área de reserva legal, é 
imprescindível que haja averbação junto à matrícula do 
imóvel, para haver isenção tributária. Quanto às áreas de 
preservação permanente, no entanto, como são instituídas por 
disposição legal, não há nenhum condicionamento para que 
ocorra a isenção do ITR.'

(AgRg nos EDcl no REsp 1.342.161/SC, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 04/02/2014, DJe 10/02/2014.)

"1. Discute-se nestes embargos de divergência se a 
isenção do Imposto Territorial Rural (ITR) concernente à 
Reserva Legal, prevista no art. 10, § 1º, II, a, da Lei 9.393/96, 
está, ou não, condicionada à prévia averbação de tal espaço no 
registro do imóvel. O acórdão embargado, da Segunda Turma 
e relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, entendeu 
pela imprescindibilidade da averbação.

2. Nos termos da Lei de Registros Públicos, é obrigatória 
a averbação 'da reserva legal' (Lei 6.015/73, art. 167, inciso II, 
n° 22).

3. A isenção do ITR, na hipótese, apresenta inequívoca e 
louvável finalidade de estímulo à proteção do meio ambiente, 
tanto no sentido de premiar os proprietários que contam com 
Reserva Legal devidamente identificada e conservada, como de 
incentivar a regularização por parte daqueles que estão em 
situação irregular.

4. Diversamente do que ocorre com as Áreas de 
Preservação Permanente, cuja localização se dá mediante 
referências topográficas e a olho nu (margens de rios, terrenos 
com inclinação acima de quarenta e cinco graus ou com 
altitude superior a 1.800 metros), a fixação do perímetro da 
Reserva Legal carece de prévia delimitação pelo proprietário, 
pois, em tese, pode ser situada em qualquer ponto do imóvel. O 
ato de especificação faz-se tanto à margem da inscrição da 
matrícula do imóvel, como administrativamente, nos termos da 
sistemática instituída pelo novo Código Florestal (Lei 
12.651/2012, art. 18).

5. Inexistindo o registro, que tem por escopo a 
identificação do perímetro da Reserva Legal, não se pode 
cogitar de regularidade da área protegida e, por conseguinte, 
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 de direito à isenção tributária correspondente. Precedentes: 
REsp 1027051/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 17.5.2011; REsp 1125632/PR, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 31.8.2009; AgRg no 
REsp 1.310.871/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 14/09/2012.

6. Embargos de divergência não providos.'
(EREsp 1.027.051/SC, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, 
DJe 21/10/2013.)
Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput e § 1º-A, do 

CPC, conheço em parte do recurso especial e dou-lhe provimento 
para reconhecer a imprescindibilidade de averbação da área de 
reserva legal para fins de isenção do ITR sobre referida área, 
inclusive a aumentada por ato voluntário do proprietário.

Publique-se. Intimem-se."

E, com efeito, sem respaldo legal a alegação da agravante de que lei 
posterior (MP 2.166/2001) dispensou a averbação da Área de Reserva Legal para fins 
de gozo da isenção do ITR, porquanto o § 7º do art. 10 da Lei n. 9.393/96 (incluído 
pela citada Medida Provisória) apenas legitimou ao contribuinte a declaração, sponte 
sua, do que entende devido a título de ITR, sem revogar as exigências prevista no art. 
16 c/c o art. 44 da Lei n. 4.771/1965, que impõem a averbação da Reserva Legal à 
margem da matrícula do imóvel.

Nesse sentido:

"AMBIENTAL. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO 
INEXISTENTE. INSTITUIÇÃO DE ÁREA DE RESERVA LEGAL. 
OBRIGAÇÃO PROPTER REM E EX LEGE. SÚMULA 83/STJ. 
APLICAÇÃO DO ART. 68 DO NOVO CÓDIGO FLORESTAL. 
IMPOSSIBILIDADE. DESRESPEITO AOS PERCENTUAIS 
EXIGIDOS PARA A ÁREA DE RESERVA LEGAL. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DEVER DE AVERBAÇÃO DA 
RESERVA LEGAL. IMPOSIÇÃO. PROVAS SUFICIENTES. 
DESNECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. CONJUNTO 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PREJUDICADA A ANÁLISE DA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.

(...)
2. A jurisprudência desta Corte está firmada no sentido de que 

os deveres associados às APPs e à Reserva Legal têm natureza de 
obrigação propter rem, isto é, aderem ao título de domínio ou posse, 
independente do fato de ter sido ou não o proprietário o autor da 
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 degradação ambiental. Casos em que não há falar em culpa ou nexo 
causal como determinantes do dever de recuperar a área de 
preservação permanente.

3. Este Tribunal tem entendido que a obrigação de demarcar, 
averbar e restaurar a área de reserva legal nas propriedades rurais 
configura dever jurídico (obrigação ex lege) que se transfere 
automaticamente com a mudança do domínio, podendo, em 
consequência, ser imediatamente exigível do proprietário atual.

4. A Segunda Turma desta Corte firmou a orientação de 
inaplicabilidade de norma ambiental superveniente de cunho 
material aos processos em curso, seja para proteger o ato jurídico 
perfeito, os direitos ambientais adquiridos e a coisa julgada, seja 
para evitar a redução do patamar de proteção de ecossistemas 
frágeis sem as necessárias compensações ambientais.

5. Ademais, o art. 68 da Lei 12.651/2012 prevê a dispensa da 
recomposição, da compensação ou da regeneração, nos percentuais 
exigidos nesta Lei, nos casos em que a supressão de vegetação 
nativa tenha respeitado os percentuais de reserva legal previstos na 
legislação vigente à época dos fatos, o que não ocorreu na hipótese, 
uma vez a determinação do Tribunal de origem consistiu na 
apresentação de projeto de demarcação da área de reserva legal, 
com especificação de plantio, observadas as disposições do Decreto 
n. 6514/08 e do Decreto n. 7029/09 (fl. 696, e-STJ). Rever o decidido 
pela Corte estadual encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o art. 
16, c/c o art. 44 da Lei 4.771/1965, impõe a averbação da reserva 
legal, independentemente de haver área florestal ou vegetação 
nativa na propriedade.

(...)"
(AgRg no REsp 1.367.968/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 
12/03/2014.)

"1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a Reserva 
Legal não é mera faculdade, é obrigação propter rem, devendo, 
ademais, ser averbada no Registro Imobiliário."

(REsp 625.024/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2009, DJe 04/05/2011.)

"3. A delimitação e a averbação da reserva legal constitui 
responsabilidade do proprietário ou possuidor de imóveis rurais, que 
deve, inclusive, tomar as providências necessárias à restauração ou 
à recuperação das formas de vegetação nativa para se adequar aos 
limites percentuais previstos nos incisos do art. 16 do Código 
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 Florestal." (REsp 1.087.370/PR, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/11/2009, DJe 27/11/2009.)

"2. É firme o entendimento de que os arts. 16 e 44 da Lei 
7.771/1965 impõem aos proprietários a averbação da reserva legal à 
margem da matrícula do imóvel, ainda que não haja na propriedade 
área florestal ou vegetação nativa. Precedentes."

(REsp 973.225/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 03/09/2009.)

Portanto, permanece incólume a necessidade de averbação da Área de 
Reserva Legal na matrícula do imóvel, cuja ausência inviabiliza o gozo do benefício fiscal 
e, consequentemente, a glosa do valor declarado.

Com efeito, da leitura da petição de agravo regimental não se extrai 
argumentação relevante apta a infirmar os fundamentos do julgado ora recorrido. 
Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve esta ser 
mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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